
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Segunda-feira, 24 de maio de 2021 

 

Série 

 

Número 93 

Suplemento 

Sumário 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 464/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a entidade denominada IHM - 
Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, abreviadamente designada por 
IHM, EPERAM, tendo em vista o financiamento, através de Receitas Gerais e do 
Fundo de Coesão Nacional, dos encargos financeiros decorrentes da execução de 
investimentos, nomeadamente o montante não comparticipado dos vários projetos de 
“Eficiência Energética nas Habitações Sociais”. 
 

Resolução n.º 465/2021 
Isenta, de 1 de julho a 31 de dezembro de 2021, o pagamento de rendas 
habitacionais, prestações de empréstimos, canons superficiários habitacionais ou 
outros montantes, devidos à IHM - Investimentos Habitacionais da Madeira, 
EPERAM (IHM, EPERAM), aplicando-se as regras da proporcionalidade, nas 
dívidas com vencimento não mensal, devendo para o efeito os beneficiários 
apresentar requerimento fundamentado, comprovando a quebra de rendimento bruto 
do agregado familiar, igual ou superior a 20%, no ano de 2020, comparativamente 
ao ano de 2019, decorrente dos condicionalismos socioeconómicos provocados pela 
pandemia da COVID-19 
 

Resolução n.º 466/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a entidade denominada 
CRIAMAR - Associação de Solidariedade Social para o Desenvolvimento e Apoio a 
Crianças e Jovens, com vista a comparticipar os encargos com a realização dos 
programas de ação  designados por “CRIAMAR Street Football”, “Cor dos Dias”, 
“Polo de Atividades de São Gonçalo - Escola do Conhecimento” e “Polo de 
Atividades do Caniço”. 
 

Resolução n.º 467/2021 

Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural 
com a entidade denominada Associação Banda Municipal de Machico, contribuinte 
n.º 511 027 060, com sede na Casa da Música - Rua Nova da Graça, n.º 1, 9200-077 
Machico, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, 
tendo em vista a Gravação de um CD- áudio designado por “125 anos de história e 
arte musical”, no âmbito da celebração do seu 125,º aniversário, em 2021. 
 

Resolução n.º 468/2021 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural 
com a entidade denominada Associação Banda Municipal de Santa Cruz, 
contribuinte n.º 511 028 652, com sede à Rua Bela de São José - Quinta do 
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Revoredo, 9100-151 Santa Cruz, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2021, tendo em vista a produção e realização de cinco concertos de 
música filarmónica na Região Autónoma da Madeira, em 2021. 
 

Resolução n.º 469/2021 

Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com 
a associação Banda Recreio Camponês, contribuinte n.º 511026838, com sede à 
Estrada João Gonçalves de Zarco, 311 a 317, 9300-167 Câmara de Lobos, com efeitos 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista a produção 
e realização de cinco concertos de música filarmónica na Região Autónoma da 
Madeira, em 2021. 
 

Resolução n.º 470/2021 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com 
a entidade denominada O.A.A.S.S. - OLHO.TE Associação Artística de Solidariedade 
Social, contribuinte n.º 513.168.770, com sede à Rua dos Estados Unidos da América, 
Lojas 142-144, 9000-090 Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2021, tendo em vista realização e concretização do projeto designado 
por “Luz ao fundo do túnel”, que consiste na recuperação de um túnel, no Bairro da 
Nazaré, com arte urbana, em 2021. 
 

Resolução n.º 471/2021 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com 
a AGFC - Associação Grupo de Folclore da Calheta, contribuinte n.º 510.598.854, 
com sede ao Caminho do Tanque da Tenda, n.º 37, 9370-381 Fajã da Ovelha , com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista a 
gravação e edição do 1.º álbum discográfico do Grupo designado por “Folclore 
Tradições do nosso Povo”, em 2021. 
 

Resolução n.º 472/2021 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com a 
entidade denominada AFERAM - Associação de Folclore e Etnografia da Região 
Autónoma da Madeira, contribuinte n.º 511.244.452, com sede à Rua Latino Coelho,57, 
R/C,9060-155 Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 
2021, tendo em vista a realização do projeto que consiste em vista a realização da 
Exposição Itinerante e edição de 2 livros sob os títulos de "Os grupos de folclore da 
Madeira no século XX" e “Teresinha Santos, uma vida no folclore”, em 2021. 
 

Resolução n.º 473/2021 
Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com 
a associação denominada Orquestra Clássica da Madeira, contribuinte 
n.º 511.029.950, com sede à Travessa das Capuchinhas, n.º 4, 9000-030 Funchal, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista a 
produção e realização de nove concertos de música barroca, no âmbito do Projeto de 
Divulgação da Música Barroca e a sua integração no Património Histórico e 
Arquitetónico da Madeira, em 2021. 
 

Resolução n.º 474/2021 
Autorizar a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural 
com a associação Banda Municipal da Ribeira Brava, contribuinte fiscal 
n.º 511032390, com sede à Rua de São Bento, Antiga Escola Primária, 9350-223 
Ribeira Brava, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 
2021, tendo em vista a produção e realização de cinco concertos de música 
filarmónica na Região Autónoma da Madeira, em 2021. 
 

Resolução n.º 475/2021 

Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação cultural com 
o ator e produtor Paulo Rúben Martins Silva, contribuinte fiscal n.º 279809751, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista o 
desenvolvimento e execução do projeto que consiste na produção e organização do III 
Festival Internacional das Artes de Rua da Madeira, designado por “Madeira Street 
Art Festival”, no Funchal, em 2021. 
 

Resolução n.º 476/2021 
Autoriza a celebração de contrato-programa com a Confraria Enogastronómica da 
Madeira tendo em vista a definição do processo de cooperação financeira entre as 
partes outorgantes para o apoio ao seu funcionamento no ano de 2021. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 464/2021 

 
Considerando que compete à IHM - Investimentos 

Habitacionais da Madeira, EPERAM, adiante 
abreviadamente designada por IHM, EPERAM, a 
implementação dos programas e investimentos no setor da 
habitação com fins sociais, na Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando que os referidos programas e 
investimentos têm enquadramento no Plano de 
Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Região 
Autónoma da Madeira e no Orçamento, para 2021, daquela 
entidade pública empresarial; 

Considerando que os vários Projetos de “Eficiência 
Energética nas Habitações Sociais”, mereceram aprovação 
do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, para 
cofinanciamento através do Programa Operacional Madeira 
14-20; 

Considerando que, face à sua missão social, a previsão 
das receitas a arrecadar pela IHM, EPERAM, nos exercícios 
económicos de 2021 e 2022 é insuficiente para acautelar o 
investimento não comparticipado dos vários Projetos de 
“Eficiência Energética nas Habitações Sociais”; 

Considerando que, ao abrigo do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2004/M, de 24 de agosto, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.ºs 26/2013/M, de 29 de julho, 6/2015/M, de 13 de agosto, 
42-A/2016/M, de 30 de dezembro e 1-A/2020/M, de 31 de 
janeiro, tendo em conta as missões de interesse público e 
especiais obrigações de serviço público, no âmbito da gestão 
de programas habitacionais com fins sociais e atividades 
conexas desenvolvidas pela IHM - Investimentos 
Habitacionais da Madeira, EPERAM, poderão ser-lhe 
atribuídas designadamente subsídios, apoios financeiros e 
indemnizações compensatórias, nomeadamente através da 
celebração de contratos-programa, nos termos do n.º 1 do 
artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2010/M, 
de 5 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira tem 
acesso a uma receita proveniente do Fundo de Coesão 
Nacional, previsto no artigo 49.º da Lei das Finanças das 
Regiões Autónomas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2013, 
de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, a qual deverá ser canalizada para a execução de 
investimentos constantes do Plano de Investimentos e 
Despesas de Desenvolvimento da Região Autónoma da 
Madeira (PIDDAR). 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto nos artigos 30.º, 

33.º e 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021, conjugado com o artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2004/M, de 24 de 
agosto, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 26/2013/M, de 29 de julho, 
6/2015/M, de 13 de agosto, 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro e 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, a 
celebração de um contrato-programa com a IHM, 
EPERAM, tendo em vista o financiamento, através 
de Receitas Gerais e do Fundo de Coesão Nacional, 
dos encargos financeiros decorrentes da execução 
de investimentos, nomeadamente o montante não 

comparticipado dos vários projetos de “Eficiência 
Energética nas Habitações Sociais”.  

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à IHM, EPERAM uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante máximo de 
€ 3.811.000,00 (três milhões, oitocentos e onze mil 
euros), de acordo com a seguinte programação 
financeira: 
a) No ano de 2021, até ao montante de 

€ 579.000,00 (quinhentos e setenta e nove mil 
euros); 

b) No ano de 2022, até ao montante de 
€ 3.232.000,00 (três milhões, duzentos e trinta 
e dois mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a IHM - 

Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM 
produzirá efeitos desde a data do visto do Tribunal 
de Contas e até 31 de dezembro de 2022, sem 
prejuízo das obrigações assessórias que devam 
perdurar para além da cessação do contrato, 
nomeadamente a entrega de documentos, se for o 
caso. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para a 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar a Secretária Regional de Inclusão Social e 

Cidadania para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa relativa ao ano económico de 2021 tem 

cabimento no orçamento da Secretaria Regional de 
Inclusão Social e Cidadania, na Classificação 
orgânica 48 9 50 01 04, Classificação funcional 
061, Classificações económicas D.04.04.03.00.00 e 
D.08.04.03.00.00, Projeto 52067, Fontes 381 e 392, 
Programa 051, Medida 025, Centro Financeiro 
M100804, Compromisso n.º CY52108464. 

 
7.  A despesa relativa ao ano económico de 2022 será 

inscrita no respetivo orçamento da Secretaria 
Regional de Inclusão Social e Cidadania. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 465/2021 
 

Considerando que, não obstante as medidas já tomadas 
pelo Governo Regional no combate à pandemia originada 
pela doença da COVID-19, continua ainda a ser necessário 
manter ou reforçar algumas das medidas tomadas, que 
ajudem os diversos setores da sociedade a prosseguir na sua 
retoma à vida normal; 

Considerando que, a pandemia causou um forte impacto 
no quotidiano das pessoas e das empresas, sobretudo a nível 
económico e financeiro; 

Considerando que, muitos dos beneficiários de 
programas de habitação social e utilizadores de espaços não 
habitacionais da propriedade da IHM - Investimentos 
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Habitacionais da Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM) 
ainda não retomaram, em parte ou em pleno, as suas 
atividades profissionais e produtivas; 

Considerando que está ao alcance do Governo Regional 
a adoção de medidas temporárias, que os aliviem na situação 
acima descrita e lhes permitam um progressivo retomar da 
normal vivência quotidiana, num esforço de discriminação 
positiva das medidas de proteção dos cidadãos mais 
fragilizadas; 

Considerando que, neste sentido, importa, pois, dar 
continuidade às medidas adotadas pela IHM, EPERAM, 
para o período de 1 de julho a 31 de dezembro de 2021, na 
sequência das Resoluções n.º 137/2020, n.º 603/2021 e 
n.º 59/2021, de 27 de março, de 14 de agosto e de 25 de 
janeiro, respetivamente, cuja vigência termina a 30 de junho 
de 2021; 

Considerando que, de acordo com a Lei n.º 4-C/2020, de 
6 de abril, na sua redação atual, estão previstas medidas de 
apoio a arrendatários habitacionais, relativas a rendas que se 
vençam até 1 de julho de 2021;  

Considerando, ainda, o expressamente previsto na alínea 
a) do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 41.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, isentar, de 1 de julho a 31 de 
dezembro de 2021, o pagamento de rendas 
habitacionais, prestações de empréstimos, canons 
superficiários habitacionais ou outros montantes, 
devidos à IHM - Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM), aplicando-se 
as regras da proporcionalidade, nas dívidas com 
vencimento não mensal, devendo para o efeito os 
beneficiários apresentar requerimento 
fundamentado, comprovando a quebra de 
rendimento bruto do agregado familiar, igual ou 
superior a 20%, no ano de 2020, comparativamente 
ao ano de 2019, decorrente dos condicionalismos 
socioeconómicos provocados pela pandemia da 
COVID-19, nos termos seguintes: 
a) Para efeitos do apuramento da quebra de 

rendimentos do agregado familiar, são 
considerados os valores brutos da Declaração 
ou da Liquidação de Imposto Sobre o 
Rendimento de Pessoas Singulares (IRS), de 
cada um daqueles anos;  

b) Os requerimentos devem obedecer a modelo 
próprio a disponibilizar pela IHM, EPERAM e 
são apresentados àquela entidade pública 
empresarial, até ao dia 31 de julho de 2021, 
acompanhados da documentação referida na 
alínea anterior; 

c) Nos casos em que a comparação numa base 
anual não se mostre adequada, sem prejuízo da 
apresentação dos documentos a que se refere a 
alínea a), a quebra será determinada através do 
extrato de remunerações e descontos da 
Segurança Social e, quando aplicável, da 
relação de faturas e/ou recibos de trabalho 
independente, desde janeiro de 2020, até ao 
mês anterior ao requerimento. 

 
2.  Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 41.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, isentar, de 1 de julho a 31 de 
dezembro de 2021, as micro e pequenas empresas, 

de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua redação 
atual, do pagamento de rendas não habitacionais, 
canons superficiários não habitacionais ou outros 
montantes, devidos à IHM, EPERAM, aplicando-se 
as regras da proporcionalidade, nas dívidas com 
vencimento não mensal, devendo para o efeito, as 
referidas entidades apresentar requerimento 
fundamentado, comprovando a existência de 
quebras de volume de negócios, iguais ou 
superiores a 40%, no ano de 2020, 
comparativamente ao ano de 2019, nos termos 
seguintes:  
a) Para efeitos do apuramento da quebra do 

volume de negócios, são considerados os 
valores brutos da Informação Empresarial 
Simplificada ou, caso o devedor seja 
empresário em nome individual, sem 
contabilidade organizada, os valores brutos do 
anexo B da declaração de IRS, tudo referente a 
cada um daqueles anos; 

b) Os requerimentos devem obedecer a modelo 
próprio a disponibilizar pela IHM, EPERAM e 
são apresentados àquela entidade pública 
empresarial, até ao dia 31 de julho de 2021, 
acompanhados da documentação referida na 
alínea anterior e, ainda, da certificação de 
micro e pequena empresa, emitida pela 
entidade competente para as entidades com 
contabilidade organizada. 

c)  Nos casos em que a comparação numa base 
anual não se mostre adequada, sem prejuízo da 
apresentação dos documentos a que se refere a 
alínea a), a quebra será determinada por 
comparação do volume de negócios, do 
trimestre anterior ao requerimento com o 
período homólogo de 2020, através de extrato 
assinado pelo contabilista certificado, para 
entidades com contabilidade organizada ou 
através da relação de faturas/recibos, 
registados na Autoridade Tributária, para 
profissionais do regime simplificado. 

 
3.  Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 41.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, isentar automaticamente, de 1 de 
julho a 31 de dezembro de 2021, as entidades sem 
fins lucrativos, do pagamento de rendas não 
habitacionais, canons superficiários não 
habitacionais, ou outros montantes, devidos à IHM, 
EPERAM. 

 
4.  No caso de atribuição de isenção, cumpridos os 

termos previstos nos números 1 a 3 desta 
Resolução, serão creditados nas contas correntes 
dos beneficiários, os respetivos valores que tenham 
sido entretanto pagos à IHM, EPERAM. 

 
5.  A atribuição das isenções, ao abrigo da presente 

Resolução, não é aplicável a valores devidos à 
IHM, EPERAM ao abrigo de planos de pagamento 
ou acordos de regularização de dívida, que, 
contudo, ficarão com a cobrança suspensa nos 
meses durante os quais o devedor beneficiar de tais 
isenções. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 466/2021 

 
Considerando que a CRIAMAR - Associação de 

Solidariedade Social para o Desenvolvimento e Apoio a 
Crianças e Jovens, adiante abreviadamente designada por 
CRIAMAR, é uma instituição de utilidade pública, com uma 
intervenção de cariz humanitário, que procura responder a 
questões educativas e sociais, no âmbito da cultura, do 
social e do desporto na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que a CRIAMAR desenvolve vários 
programas, numa ótica de inclusão social, que abrangem 
anualmente um universo de cerca de 800 crianças e jovens 
de toda a Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, deste modo, a CRIAMAR tem um 
papel fundamental na promoção da inclusão e solidariedade 
na comunidade jovem madeirense; 

Considerando que a CRIAMAR solicitou apoio 
financeiro para a realização de programas de ação, tais como 
“CRIAMAR Street Football”, “Cor dos Dias”, “Polo de 
Atividades de São Gonçalo - Escola do Conhecimento” e 
“Polo de Atividades do Caniço”; 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
dos Assuntos Sociais, designadamente, apoiar iniciativas 
que promovam a cidadania e a consciencialização cívica nos 
seus vários domínios, a inclusão e o apoio social, a 
igualdade de oportunidades, bem como assegurar a 
cooperação e o apoio às instituições da economia social. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 35.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2021, a celebração de 
um contrato-programa com a CRIAMAR - 
Associação de Solidariedade Social para o 
Desenvolvimento e Apoio a Crianças e Jovens, com 
vista a comparticipar os encargos com a realização 
dos programas de ação “CRIAMAR Street 
Football”, “Cor dos Dias”, “Polo de Atividades de 
São Gonçalo - Escola do Conhecimento” e “Polo de 
Atividades do Caniço”. 

 
2.  Para a prossecução dos objetivos estabelecidos no 

número anterior, conceder à CRIAMAR - 
Associação de Solidariedade Social para o 
Desenvolvimento e Apoio a Crianças e Jovens, uma 
comparticipação financeira que não poderá 
ultrapassar o montante máximo de € 20.000,00 
(vinte mil euros), que será processada numa única 
prestação após a outorga do contrato-programa e até 
30 de novembro de 2021. 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a CRIAMAR - 

Associação de Solidariedade Social para o 
Desenvolvimento e Apoio a Crianças e Jovens 
produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2021. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante desta Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar a Diretora Regional dos Assuntos Sociais 

para, em representação da Região, elaborar o 
respetivo processo e outorgar o contrato-programa. 

6.  Mandatar a Secretária Regional de Inclusão Social e 
Cidadania para, em representação da Região, 
homologar o contrato-programa. 

 
7.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar estão inscritas no orçamento da Direção 
Regional dos Assuntos Sociais para o ano de 2021, 
na Classificação orgânica 48 0 01 02 00, 
Classificação funcional 109, Classificação 
económica D.04.07.01.AF.B0, Fonte 381, Programa 
049, Medida 020, Atividade 168, Centro Financeiro 
M100801, Compromisso n.º CY52108264. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 467/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a Banda Municipal de Machico, 
comemora, em novembro de 2021, o seu 125º aniversário; 

Considerando que se propõe, no âmbito do seu 
aniversário, lançar um CD áudio de autores / compositores 
da Banda, intitulado “125 anos de história e arte musical”; 

Considerando que o projeto em causa surge na sequência 
do trabalho desenvolvido, ao longo de 10 anos, na 
organização do arquivo e repertório musical, no qual 
existem diversas composições musicais, escritas e assinadas 
por antigos e recentes Maestros / Regentes e compositores 
que passaram na Banda. 

Considerando que tais projetos contribuem para a 
promoção e divulgação da música filarmónica e dos músicos 
que na Região Autónoma da Madeira se dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela Associação Banda Municipal de 
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Machico, enquanto veículo dinamizador de uma variante 
fundamental - a música filarmónica - da oferta cultural na 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
Associação Banda Municipal de Machico, 
contribuinte n.º 511 027 060, com sede à Casa da 
Música - Rua Nova da Graça, n.º 1, 9200-077 
Machico, com efeitos desde a data da sua assinatura 
até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista a 
Gravação de um CD- áudio “125 anos de história e 
arte musical”, no âmbito da celebração do seu 125º 
aniversário, em 2021; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal de Machico uma 

comparticipação financeira que não excederá os 
€ 5.000,00 (cinco mil euros) para a prossecução do 
projeto previsto no número anterior; 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.UU.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 468/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 

conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a Associação Banda Municipal de 
Santa Cruz, propõe-se organizar e realizar, em 2021, um 
ciclo de concertos de música filarmónica no concelho de 
Santa Cruz onde tem a sua origem e a sede social; 

Considerando que tais eventos contribuem para a 
promoção e divulgação da música filarmónica e dos músicos 
que na Região Autónoma da Madeira se dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela Associação Banda Municipal de 
Santa Cruz, enquanto veículo dinamizador de uma variante 
fundamental - a música filarmónica - da oferta cultural na 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
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Associação Banda Municipal de Santa Cruz, 
contribuinte n.º 511.028.652, com sede à Rua Bela 
de São José - Quinta do Revoredo, 9100-151 Santa 
Cruz, com efeitos desde a data da sua assinatura até 
31 de dezembro de 2021, tendo em vista a produção 
e realização de cinco concertos de música 
filarmónica na Região Autónoma da Madeira, em 
2021. 

 
2 -  Conceder à Associação Banda Municipal de Santa 

Cruz uma comparticipação financeira que não 
excederá os € 5.000,00 (cinco mil euros) para a 
prossecução do projeto previsto no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.UR.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 469/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 

orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a Banda Recreio Camponês, à 
semelhança dos anos anteriores, propõe-se organizar e 
realizar, em 2021, um ciclo de concertos de música 
filarmónica em diferentes concelhos da RAM, com especial 
incidência no concelho de Câmara de Lobos onde tem a sua 
origem e a sede social; 

Considerando que tais eventos contribuem para a 
promoção e divulgação da música filarmónica e dos músicos 
que na Região Autónoma da Madeira se dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela Banda Recreio Camponês, 
enquanto veículo dinamizador de uma variante fundamental 
- a música filarmónica - da oferta cultural na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
associação Banda Recreio Camponês, contribuinte 
n.º 511026838, com sede à Estrada João Gonçalves 
de Zarco, 311 a 317, 9300-167 Câmara de Lobos, 
com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2021, tendo em vista a produção e 
realização de cinco concertos de música filarmónica 
na Região Autónoma da Madeira, em 2021. 

 
2 -  Conceder à Banda Recreio Camponês uma 

comparticipação financeira que não excederá os 
€ 5.000,00 (cinco mil euros) para a prossecução do 
projeto previsto no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
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Classificação Económica D.04.07.01.UQ.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 470/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a O.A.A.S.S. - OLHO.TE Associação 
Artística de Solidariedade Social pretende, em 2021, realizar 
projeto “Luz ao fundo do túnel”, que consiste na 
recuperação de túneis, no Bairro da Nazaré, com arte 
urbana; 

Considerando que tal projeto se resume à intervenção 
física nos espaços com pintura mural e arte urbana, a partir 
da recolha de histórias orais e escritas de carater pessoal ou 
coletivo, que caraterizam a comunidade; 

Considerando que o ponto essencial do projeto é 
fomentar a intergeracionalidade, desenvolvendo e 
aprofundando a heterogeneidade de cada um, e de todos, 
sendo que podem participar todos os que livremente se 
disponibilizem e aceitem; 

Considerando que se pretende através da junção de 
atividades nas áreas da pintura e desenho, dirigidas aos 
moradores no Complexo Habitacional da Nazaré, promover 
por um lado a sua interação, retirando-os da passividade e 
isolamento e, por outro, proporcionar oportunidades para 
que através das artes, se potenciem as suas competências 
pessoais; 

Considerando que a referida associação desenvolve um 
trabalho fundamental junto da comunidade local, permitindo 
o acesso e participação em diversas áreas artísticas; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de janeiro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
O.A.A.S.S. - OLHO.TE Associação Artística de 
Solidariedade Social, contribuinte n.º 513.168.770, 
com sede à Rua dos Estados Unidos da América, 
Lojas 142-144, 9000-090 Funchal, com efeitos 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021, tendo em vista realização e concretização 
do projeto “Luz ao fundo do túnel”, que consiste na 
recuperação de um túnel, no Bairro da Nazaré, com 
arte urbana, em 2021. 

 
2 -  Conceder à O.A.A.S.S. - OLHO.TE Associação 

Artística de Solidariedade Social uma 
comparticipação financeira que não excederá os 
€ 10.000,00 (dez mil euros) para a prossecução do 
projeto previsto no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.EQ.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 471/2021 

 
Considerando que o Programa do XIII Governo da 

Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a AGFC - Associação Grupo de 
Folclore da Calheta, em 2021, levará a efeito um projeto que 
consiste na gravação e edição do primeiro CD do Grupo; 

Considerando que o repertório é composto por cantigas 
antigas recolhidas no Concelho da Calheta desde 1986; 

Considerando que, este género de projetos, contribui 
para a preservação do património imaterial da RAM; 

Considerando que tal projeto contribui, também, para a 
promoção e divulgação da etnografia e  do folclore da 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela Associação Grupo de Folclore 
da Calheta, enquanto veículo dinamizador de aspetos 
fundamentais da oferta cultural da Região como são a 
etnografia e o folclore; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 

27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de janeiro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
AGFC - Associação Grupo de Folclore da Calheta, 
contribuinte n.º 510.598.854, com sede ao Caminho 
do Tanque da Tenda, n.º 37, 9370-381 Fajã da 
Ovelha , com efeitos desde a data da sua assinatura 
até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista a 
gravação e edição do 1º álbum discográfico do 
Grupo “Folclore Tradições do nosso Povo”, em 
2021. 

 
2 -  Conceder à AGFC - Associação Grupo de Folclore 

da Calheta uma comparticipação financeira que não 
excederá os € 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
euros) para a prossecução do projeto previsto no 
número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.DA.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 472/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
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«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a AFERAM - Associação de Folclore 
e Etnografia da Região Autónoma da Madeira, propõe-se 
concretizar, em 2021, um projeto que consiste no 
levantamento e inventariação dos grupos existes no séc. XX 
e da sua história, designadamente com a realização de uma 
exposição itinerante pelos diversos concelhos da Madeira e 
Porto Santo e com a publicação de 2 livros, "Os grupos de 
folclore da Madeira no século XX" e “Teresinha Santos, 
uma vida no folclore”; 

Considerando que tal iniciativa contribui para o 
conhecimento, preservação e divulgação do património 
cultural imaterial e etnográfico da Região Autónoma da 
Madeira;  

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela AFERAM, enquanto veículo 
dinamizador de aspetos fundamentais da oferta cultural da 
Região como são o folclore e a etnografia; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
AFERAM - Associação de Folclore e Etnografia da 
Região Autónoma da Madeira, contribuinte 
n.º 511.244.452, com sede à Rua Latino Coelho,57, 
R/C,9060-155 Funchal, com efeitos desde a data da 
sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo 
em vista a realização do projeto que consiste em 
vista a realização da Exposição Itinerante e edição 

de dois livros "Os grupos de folclore da Madeira no 
século XX" e “Teresinha Santos, uma vida no 
folclore”, em 2021. 

 
2 -  Conceder à AFERAM - Associação de Folclore e 

Etnografia da Região Autónoma da Madeira uma 
comparticipação financeira que não excederá os 
€ 15.000,00 (quinze mil euros) para a prossecução 
dos projetos previstos no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria-Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.EB.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 473/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a associação Orquestra Clássica da 
Madeira propõe-se dar continuidade ao projeto iniciado em 
2020, organizando e realizando, em 2021, um ciclo de 
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concertos de música barroca decorrer em igrejas, museus e 
palácios da Madeira, tendo por intuito divulgar aquele tipo 
de música, mas também o património histórico e 
arquitetónico da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que os concertos promovidos pela AOCM 
visam orientar e educar o público madeirense, usufruidor de 
música erudita, a compreender e apreciar a música dos 
séculos XVll e XVlll, numa perspetiva o mais perto possível 
de como era concebida na altura da sua produção. 

Considerando que tais eventos contribuem para a 
promoção e divulgação da música erudita e dos músicos que 
na Região Autónoma da Madeira se dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela associação Orquestra Clássica 
da Madeira, enquanto veículo dinamizador de uma variante 
fundamental - a música clássica e erudita - da oferta cultural 
na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
associação Orquestra Clássica da Madeira, 
contribuinte n.º 511.029.950, com sede à Travessa 
das Capuchinhas, n.º 4, 9000-030 Funchal, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2021, tendo em vista a produção e 
realização de nove concertos de música barroca, no 
âmbito do Projeto de Divulgação da Música 
Barroca e a sua integração no Património Histórico 
e Arquitetónico da Madeira, em 2021. 

 
2 -  Conceder à Orquestra Clássica da Madeira uma 

comparticipação financeira que não excederá os 
€ 7.500,00 (sete mil e quinhentos euros) para a 
prossecução do projeto previsto no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 

50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.ZQ.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 474/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 
da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que a Banda Municipal da Ribeira Brava, 
propõe-se organizar e realizar, em 2021, um ciclo de 
concertos de música filarmónica em diferentes concelhos da 
RAM, com especial incidência no concelho de Ribeira 
Brava onde tem a sua origem e a sede social; 

Considerando que tais eventos contribuem para a 
promoção e divulgação da música filarmónica e dos músicos 
que na Região Autónoma da Madeira se dedicam a esta arte; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho 
até agora desenvolvido pela Banda Municipal da Ribeira 
Brava, enquanto veículo dinamizador de uma variante 
fundamental - a música filarmónica - da oferta cultural na 
Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
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definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com a 
associação Banda Municipal da Ribeira Brava, 
contribuinte fiscal n.º 511032390, com sede à Rua 
de São Bento, Antiga Escola Primária, 9350-223 
Ribeira Brava, com efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo em 
vista a produção e realização de cinco concertos de 
música filarmónica na Região Autónoma da 
Madeira, em 2021. 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal da Ribeira Brava uma 

comparticipação financeira que não excederá os 
€ 5.000,00 (cinco mil euros) para a prossecução do 
projeto previsto no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.07.01.UC.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 475/2021 
 

Considerando que o Programa do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2019-2023, estabelece como 
uma das prioridades da sua ação «A elevação do 
conhecimento, a promoção da cultura e a valorização da 
nossa identidade», e como orientação estratégica, entre 
outras, «Promover a valorização e contribuir para a 
requalificação do património cultural material e imaterial»; 

Considerando que são atribuições da Secretaria Regional 
de Turismo e Cultura (SRTC) «Promover e implementar 
uma estratégia cultural para a valorização da identidade 
cultural regional, do património cultural, da oferta cultural 
diversificada e de qualidade […]», «Promover a 
descentralização cultural em articulação com outras 
entidades públicas e privadas visando uma maior integração 
das populações em atividades culturais», bem como, 
«Promover a divulgação do património cultural imóvel, 
móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas h), i) e l) do artigo 3.º 

da orgânica da SRTC aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional 
da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com 
outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, 
ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta 
cultural de qualidade, contribuindo para a prossecução de 
uma política cultural descentralizada e para o surgimento de 
novos públicos», bem como, «Apoiar iniciativas culturais 
que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou 
aptidões específicas da Região […], no sentido de cumprir, 
entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os 
cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de 
descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da 
orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020/M, de 28 de abril); 

Considerando que o ator e produtor Paulo Rúben Martins 
Silva, na sequência das edições realizadas em 2019 e 2020, 
propõe-se produzir e organizar, em 2021, no Funchal, o III 
Festival Internacional das Artes de Rua da Madeira, 
designado por “Madeira Street Art Festival”; 

Considerando que os espetáculos serão apresentados em 
espaços públicos estratégicos da baixa do Funchal, 
garantindo, assim, uma grande proximidade entre os artistas, 
os espetadores e a arte que os liga; 

Considerando na III edição se prevê abranger mais áreas 
performativas, bem como o alargamento do programa para 3 
dias; 

Considerando que o projeto em causa tem demonstrado 
potencial para se tornar num polo essencial para o 
desenvolvimento das artes de rua em Portugal; 

Considerando que esta iniciativa contribui para a 
promoção e divulgação das artes performativas na Região 
Autónoma da Madeira, consolidando públicos e cativando 
outros; 

Considerando a importante e necessária cooperação entre 
entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a 
Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta 
cultural de qualidade e diversificada, imprescindível para a 
promoção e divulgação da Região também enquanto destino 
de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 
27 de agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e 
definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse 
cultural, e na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada 
pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento 
de atribuição de apoio financeiro a projetos de interesse 
cultural); 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º e n.º 2 do 
artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, 
de 31 de dezembro (Orçamento da RAM-2021), conjugados 
com a alínea b) do artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e com a 
Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 20 de maio de 2021, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um protocolo de 

desenvolvimento e cooperação cultural com o ator e 
produtor Paulo Rúben Martins Silva, contribuinte 
fiscal n.º 279809751, com efeitos desde a data da 
sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, tendo 
em vista o desenvolvimento e execução do projeto 
que consiste na produção e organização do III 
Festival Internacional das Artes de Rua da Madeira, 
designado por “Madeira Street Art Festival”, no 
Funchal, em 2021. 
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2 -  Conceder a Paulo Rúben Martins Silva uma 

comparticipação financeira que não excederá os 
€ 12.000,00 (doze mil euros) para a prossecução do 
projeto previsto no número anterior. 

 
3 -  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e a Diretora Regional da Cultura para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgarem o referido protocolo. 

 
5 -  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 082, 
Classificação Económica D.04.08.02.B0.00, proj. 
50205, fonte 381, prog. 043, med. 009. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 476/2021 
 

Considerando que, na organização do XIII Governo 
Regional da Madeira, à Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural estão acometidas, entre outras, as 
competências de conceber, desenvolver, coordenar e 
executar a política regional do desenvolvimento rural; 

Considerando que a Confraria Enogastronómica da 
Madeira, fundada em 2000, filiada na Federação Nacional 
das Confrarias da Gastronomia Portuguesa, tem 
desenvolvido ao longo dos seus quase vinte anos de 
atividades, um reconhecido inestimável papel na promoção 
e divulgação da gastronomia madeirense e, 
consequentemente, dos produtos agrícolas, das pescas e 
agroindustriais, como das tradições associadas ao meio rural 
da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, como instituição sem fins lucrativos, 
as receitas próprias da Confraria Enogastronómica da 
Madeira são manifestamente insuficientes para fazer face ao 
total das despesas com o seu normal funcionamento para o 
cumprimento da missão que prossegue, a qual, de acordo 
com os respetivos estatutos, visa defender, preservar, 
promover, divulgar, prestigiar e valorizar a cultura báquica e 
gastronómica da Região Autónoma da Madeira, incluindo os 
seus usos e costumes, as suas tradições e as técnicas e 
tecnologias inerentes à sua produção; 

Considerando que é do interesse público apoiar o papel 
desempenhado pela Confraria Enogastronómica da Madeira 
no contexto da preservação e difusão desta componente do 
património cultural imaterial da Região Autónoma da 
Madeira, e, como tal, apoiar o seu funcionamento;  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 20 de 
maio de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º, e do 

artigo 38.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que Aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021, autorizar a celebração de contrato-programa 
com a Confraria Enogastronómica da Madeira 
tendo em vista a definição do processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para o apoio ao seu funcionamento no ano de 2021.  

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à Confraria Enogastronómica da Madeira 
uma comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 9.500,00 (nove mil, quinhentos euros). 

 
3.  O contrato-programa produz efeitos desde a data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2021. 
 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no Orçamento 
da Região Autónoma da Madeira para 2021, com a 
seguinte classificação: classificação orgânica 51 9 
50 02 00, programa 44, medida 12, projeto SIGO 
50008, classificação funcional 42, classificação 
económica 04.07.01.IU.00, fonte de financiamento 
381, fundo 4381000071, centro financeiro 
M100607, centro de custo M100A63100, cabimento 
n.º CY42108325 e compromisso n.º CY52108433. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído) 

 
 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

CORRESPONDÊNCIA   
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


